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RESUMO – Decolonialidade, Biocentrismo e Educação Ambiental. A 
emergência política de povos originários no Brasil nos anos 1970/1980 
trouxe contribuições para a questão ambiental e a educação ambien-
tal. Este artigo possui dois objetivos: investigar contribuições oriundas 
dessa emergência para o debate ambiental, sobretudo com o resgate 
do conceito de biocentrismo; e discutir algumas das implicações do 
resgate desse conceito para a Educação Ambiental. Resultados corro-
boram a retomada do conceito de biocentrismo, porém questionam a 
alegação de que é intrinsecamente ingênuo. Questões de ordem epis-
temológica, teórica e política são levantadas. Também, identificam a 
retomada da dimensão ontológica ao debate, questionando-se sobre 
as suas implicações para pesquisas e práticas em Educação Ambiental.  
Palavras-chave: Povos Originários. Colonialidade. Racionalidade 
Ambiental. Sintropia. 
 
ABSTRACT – Decoloniality, Biocentrism and Environmental Educa-
tion. The political emergence of indigenous peoples in Brazil in the 
1970s/1980s brought contributions to both the environmental and en-
vironmental education fields. The aims of this paper are to investigate 
contributions from this emergence to the environmental debate, 
mainly as related to the resumption of the concept of biocentrism; and 
to address some implications of that resumption for Environmental 
Education. Results corroborate the resumption of the concept but 
question the claims that it is naïve. Epistemological, theoretical, and 
political questions are raised. Results also identify the resumption of 
the ontological aspect of the debate and raise questions about its im-
plications for environmental education research and practices.  
Keywords: Indigenous Peoples. Coloniality. Environmental Rationa-
lity. Syntropy.  
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Introdução 

A questão ambiental emerge como pauta internacional entre os 
anos 1960 e 1970, como forma de se responder à crescente preocupa-
ção pública e política com o meio ambiente (Sterling, 1992) em fun-
ção das consequências ambientais causadas pela expansão econômi-
ca do pós-guerra, conhecida como a Era de Ouro do Capitalismo 
(Marglin; Schor, 1992).  

Tal emergência se dá diante das acumuladas evidências de im-
pactos ambientais denunciadas por iniciativas individuais, como o li-
vro Primavera Silenciosa, de Rachel Carson, publicado em 1962, e co-
letivas, como a obra Os Limites do Crescimento, publicada pelo Clube 
de Roma, em 1972. No entanto, o grande impulso da época para a di-
fusão dos debates e da institucionalização da questão ambiental em 
diferentes países foi a realização, pelas Organização das Nações Uni-
das (ONU), da Conferência da ONU sobre o Meio Ambiente Humano, 
em Estocolmo, em 1972.  

A Conferência de Estocolmo sinalizou a incorporação do tema 
ambiental dentro da ONU e provocou uma série de ações posteriores 
para o fortalecimento da pauta, como a criação do Programa de Meio 
Ambiente das Nações Unidas (Sterling, 1992). A partir daí, uma suces-
são de conferências, acordos e compromissos multilaterais começa-
ram a vincular seus países membros (Marglin; Schor, 1992).  

À medida que a pauta ambiental avança pelo mundo e se capila-
riza pelos países, levanta reações, que vão desde o seu apoio, por um 
lado, por meio de críticas ao projeto civilizatório do desenvolvimento 
(Furtado, 1974), até, no outro extremo, a sua completa negação, como 
a realizada pelo governo militar brasileiro na Conferência de Estocol-
mo (Dias, 1998). Entre esses extremos, um outro fenômeno ocorreu, 
muito mais complexo: a apropriação e adequação de seus discursos 
por diferentes matrizes ideológicas e de interesses (Sachs, 1995).  

A aproximação de novos atores à questão ambiental promoveu a 
ampliação e a complexificação do campo ambientalista, que passou a 
se constituir cada vez mais como um “[…] campo contraditório e di-
versificado de discursos e valores [formando] um amplo ideário ambi-
ental” (Carvalho, 1998, p. 114). Esse ideário não tem fronteiras e for-
mas precisas (Carvalho, 1998) e é mutável ao longo do tempo.  

Uma das consequências do avanço da pauta ambiental pelo 
mundo e da decorrente ampliação desse campo foi o afloramento dos 
embates entre os diferentes discursos e valores existentes, transfor-
mando, segundo Sachs (1995), a ecologia em uma nova arena de con-
flito político. Para o autor, a partir do momento em que até os adeptos 
fiéis da tecnologia e do crescimento econômico se tornaram ambien-
talistas, a questão deixou de ser sobre quem é ou não é ambientalista, 
e passou a ser sobre o tipo de ambientalismo que cada um defende.  

Na tentativa de dar inteligibilidade para esse campo, tipologias 
passaram a ser criadas. Por exemplo, Pepper (1997) caracteriza como 
tendências predominantes do campo, a Ecologia Profunda (e tendên-
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cias da Nova Era) e a Ecologia Social, caracterizando e apresentando 
as críticas a cada uma delas. Também, à luz de outros autores, Pepper 
(1997) traz uma organização do campo quanto às aproximações das 
tendências ao antropocentrismo ou ao biocentrismo, ao ecocentrismo 
ou ao tecnocentrismo, e ao mecanicismo ou ao organicismo.  

Outro exemplo de tipologia de organização do pensamento am-
bientalista foi oferecido por Foladori (2005). O autor inicia sua pro-
posta dividindo o ideário ambiental em duas grandes linhas de pen-
samento, ecocentristas e antropocentristas. Posteriormente, as subdi-
vide em categorias mais específicas. Entre os ecocentristas, identifica 
a Ecologia Profunda e os Verdes (compostos principalmente pela 
emergência dos partidos verdes) e, entre os antropocentristas, insere 
os tecnocentristas (que por sua vez são subdivididos em ambientalis-
tas moderados e cornucopianos) e os marxistas. Em sua proposta, o 
autor também apresenta, para cada um dos tipos e subtipos acima, as 
suas principais referências, e destaca o que reconhecem como sendo 
as causas da crise ambiental e o que deve ser feito para que ela seja 
enfrentada.  

Embora haja provavelmente muitas outras propostas de organi-
zação do pensamento ambiental em tipologias, os destaques acima 
têm apenas a intenção de ilustrar essas tentativas. Uma questão rele-
vante a ser ressaltada, no entanto, é que nem todas as tipologias se 
propõem ao mesmo papel: enquanto algumas têm apenas a intenção 
de sugerir um mapeamento para o campo, ou seja, propor formas pa-
ra algo que é errático, outras (como as duas apresentadas acima) 
também tecem julgamentos sobre os valores trazidos por cada uma 
delas. Assim, expõem contradições e conflitos acerca dos alinhamen-
tos políticos explícitos ou implícitos que informam cada uma delas. A 
manifestação dessas diferenças e as reflexões trazidas sobre elas cons-
tituem o cerne da arena de conflito político estabelecido no debate 
ecológico proposto por Sachs (1995).  

Dentro desse processo de gênese, evolução e complexificação 
do ambientalismo moderno, emergiu a educação ambiental (EA). A 
história da EA atribui a origem do termo à segunda de uma série de 
conferências chamadas The countryside in the 1970s, realizadas no 
Reino Unido, no caso, na Universidade de Keele, em 1965 (Sterling, 
1992). De lá para cá, o campo ganhou corpo e, espelhando o movi-
mento ambientalista, cresceu e se complexificou.  

A tentativa de compreensão do itinerário e da complexidade do 
campo da EA também levou à criação de tipologias. Elas estão dispo-
níveis, por exemplo, em Lucas (1972), que organizou a diversidade de 
visões e práticas em educação ambiental em educação sobre, no e pa-
ra o meio ambiente. Também, em Robotton e Hart (1993), que desve-
lam histórias da educação ambiental fundamentadas no positivismo, 
no interpretivismo liberal e na crítica social. Ainda, em Sauvé (2005) e 
Payne (2009). No Brasil, algumas propostas de tipologias podem ser 
vistas em Sorrentino (2000), Carvalho (2004) e Layrargues (2004).   
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Embora tipologias possam ter sua utilidade questionável atual-
mente (Carvalho, 2020), é inegável a contribuição que tiveram na 
constituição do campo da EA. Elas colaboraram no enquadramento 
daquilo que estava acontecendo, na delimitação dos valores, na afir-
mação de posicionamentos das diferentes tendências existentes e, por 
que não, na luta pela hegemonia (Ferraro Júnior, 2013).  

Umas das orientações gerais mapeadas entre as miríades de li-
nhagens de EA se identifica como EA crítica. De forma bem geral, a 
vertente da EA crítica se caracteriza pelo seu destacamento em rela-
ção àquelas consideradas não críticas (nomeadas como conservado-
ras, ingênuas etc.), caracterizadas pelo seu teor conteudista, biologi-
cista, pragmático (Layrargues, 2002), moralista e normatizador (Ferra-
ro Júnior, 2013). Também, obviamente, pela sua reivindicação para 
que a EA seja crítica e emancipatória (Sauvé, 2005; Carvalho, 2004; 
Sorrentino, 2000).  

Embora não exista consenso acerca do que seria o crítico da 
educação ambiental crítica (Ferraro Júnior, 2013; Iared et al, 2021), 
considera-se aqui que ela trouxe grande contribuição para o campo. 
Isso por apontar os limites das compreensões que atribuíam à EA um 
enfoque meramente biológico, ecológico e gerencial, deixando de fora 
a dimensão social ou sociológica da vida.  

Nesse contexto, educadores ambientais críticos advogavam (e 
advogam) pela importância da explicitação “[…] dos valores e interes-
ses ocultos de indivíduos e grupos que adotam posições com respeito 
a um assunto” (Palmer, 1998, p. 114, tradução nossa). Assim, a EA se 
tornaria também um lugar de desvelamento de assunções ideológicas, 
de noções de poder e controle daqueles envolvidos em um determi-
nado tema. Para Robottom e Hart (1993, p. 11, tradução nossa), “[…] 
tornar-se crítico significa desenvolver uma postura analítica diante de 
argumentos, procedimentos e linguagens usando uma lente relacio-
nada a assuntos de poder e de controle nas relações, e desenvolver 
um compromisso orientado pela ação para o bem comum”.  

A EA crítica viria então a preencher uma lacuna dentro do cam-
po que o mantinha sociologicamente pobre (Layrargues, 2006). A in-
corporação da dimensão social na ambiental, constituindo o socio-
ambiental, trouxe as pessoas e as sociedades para a discussão ambien-
tal, com a percepção de que todo impacto ambiental afeta também 
pessoas e grupos sociais, que são atingidas diferentemente em função 
de suas condições sociais, econômicas, de gênero, raciais etc. Emer-
gem daí, pelo cruzamento das questões biológicas e ecológicas com as 
sociais, campos de pensamento como o da justiça ambiental e do ra-
cismo ambiental (Bullard, 2001).   

Dessa forma, a passagem de uma EA não crítica para uma crítica 
significou um salto de qualidade de um ideário que a percebia como 
uma questão de compreensão de conceitos ecológicos, de geração de 
lixo, do combate à poluição, de consumo de água e do corte de árvo-
res, para uma EA que reconhecia a necessidade de transformações po-
líticas mais amplas, civilizatórias (Meira, 2009; Goergen, 2014). 
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Assim como entre os anos de 1970, 1980 e 1990 há uma crescen-
te protrusão das contribuições do campo crítico da EA na reflexão de 
suas práticas, sobretudo na área da pesquisa (Robottom, 2005), iden-
tifica-se, neste momento, a necessidade de uma nova inflexão no 
campo, um tempo de desnaturalizar certezas e rever posicionamentos 
há muito naturalizados, como coloca Carvalho (2020). Dessa vez, no 
entanto, a origem de tais contribuições provém não dos lugares espe-
rados da academia, mas da emergência de racionalidades improváveis 
até pouquíssimo tempo, aquelas produzidas por povos originários das 
Américas, África e da Oceania (Santos, 2019).  

Nesse contexto, este artigo tem como objetivos, primeiro, inves-
tigar contribuições oriundas dessa emergência de pensamentos de 
povos nativos, decoloniais, para o debate ambiental, sobretudo no 
resgate que fazem do conceito de biocentrismo. Segundo, discutir al-
gumas das implicações desse resgate para o campo da EA.  

Com essa finalidade, a sequência deste texto está organizada em 
quatro seções. A primeira se dedicará a caracterizar o conceito de co-
lonialidade e a delinear como a emergência política de povos originá-
rios, em especial a partir do final dos anos de 1970, tem trazido con-
tribuições para a academia e o seu repertório tradicional de análises 
sociológicas. A segunda abordará alguns aportes específicos que essa 
emergência originária pode trazer para o campo da EA, sobretudo em 
relação ao conceito de biocentrismo. A terceira tecerá reflexões a par-
tir das contribuições apresentadas, e a quarta trará as conclusões para 
o texto.  

Colonialidade e Decolonialidade 

Anibal Quijano (1992) demonstra em seu texto que o colonia-
lismo não só dominou territórios e corpos, mas espalhou por esses 
territórios uma racionalidade produzida nos seios de poder das me-
trópoles. Durante 500 anos, esse espalhamento definiu uma ordem 
mundial que culmina hoje “[…] em um poder global que articula todo 
o planeta” (Quijano, 1992, p. 11, tradução nossa).  

Assim, mesmo que derrotado na maior parte do mundo, o colo-
nialismo implantou na grande parte dos países uma racionalidade 
fundamentada na discriminação social como marco de relações soci-
ais, mantendo os povos dos territórios colonizados sujeitos a códigos 
raciais, étnicos, antropológicos ou nacionais depreciativos que perdu-
ram até os dias atuais e, sobre os quais, as demais relações sociais se 
estabelecem. Dito de outra forma, apesar do fim oficial da maioria das 
relações políticas coloniais do planeta, os lugares ocupados por esses 
corpos, povos e pelos seus territórios na organização mundial conti-
nuam basicamente os mesmos, assim como a racionalidade que opera 
essa ordem mundial, agora reproduzida ativamente também nos paí-
ses ex-colonizados. É exatamente a manutenção dessa racionalidade e 
de seus desdobramentos práticos nas diferentes realidades o que 
constitui a essência da colonialidade (Quijano, 1992).   
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Segundo Santos (2019, p. 41), a política de discriminação social 
imposta pelo colonizador europeu promoveu o estabelecimento de 
uma “linha abissal” no planeta, que dividiu os seres humanos em, de 
um lado, uma humanidade, a sua imagem e semelhança, e do outro, 
sub-humanidades. Esse seria o resultado da “hierarquia racista do 
ocidente” (Ferdinand, 2022, p. 23). Assim, o que é percebido no oci-
dente como humanidade é na verdade “um clube seleto que não acei-
ta novos sócios” (Krenak, 2020a, p. 82). Já as sub-humanidades são 
formadas justamente pelos povos dos países colonizados e com quem 
não se é possível a “existência de qualquer equivalência ou reciproci-
dade” (Santos, 2019, p. 43). São “[…] milhares de pessoas que insistem 
em ficar fora dessa dança civilizatória, da técnica, do controle do pla-
neta. E por dançar uma coreografia estranha são tirados de cena, por 
epidemias, pobreza, fome, violência dirigida” (Krenak, 2020b, p. 70). 
Como coloca Quijano (1992, p. 12, tradução nossa):  

De fato, se se observam as linhas principais da exploração e da 
dominação social em escala global, as linhas matrizes do poder 
mundial atual, sua distribuição de recursos e de trabalho entre a 
população do mundo, é impossível não ver que a vasta maioria 
dos explorados, dos dominados, dos discriminados, são exata-
mente os membros das raças, das etnias, ou das nações em que 
foram categorizadas as populações colonizadas, no processo de 
formação desse poder mundial1.  

Uma das consequências da produção das sub-humanidades foi 
a sua invisibilização e descartabilização pelo pensamento eurocêntri-
co (Santos, 2019). Com isso, o projeto moderno fundamentado na 
ideia de uma humanidade como totalidade, regida pelo mesmo con-
junto de princípios, não viu ou não quis ver que, dentro dessa huma-
nidade, não cabia e não cabe todo mundo.  

A exclusão de todos esses outros na consideração do que é a 
humanidade decorreu de uma operação de produção sociológica de 
ausências, que nada mais é do que a ativa produção do outro como 
ausente, ou como uma alternativa não crível daquilo que existe (San-
tos, 2002). Assim, desde o início, as sub-humanidades foram categori-
zadas como inferiores, arcaicas, selvagens, “pré-newtonianas” (Ros-
tow, 1990, p. 4), cujas culturas deveriam ser substituídas pela euro-
peia/ocidental/industrial/capitalista, considerada mais evoluída. Po-
vos, culturas, epistemologias e cosmologias estavam em risco desde o 
início.  

Um “impulso crucial” que iniciou um processo de mudança 
desse cenário se delineou, segundo Santos (2019, p. 28), a partir do fi-
nal dos anos 1970 e início dos anos 1980, quando lutas dos povos in-
dígenas das Américas, África e Oceania passaram a dar forma a pro-
postas e, com elas, a ampliar agendas políticas de alguns países, reve-
lando assim “[…] novas facetas da experiência social” (Santos, 2019, 
p. 29). Esse processo começa a tornar a linha abissal explícita para a 
humanidade e a transparecer as invisibilizações e descartabilidades 
promovidas pelo pensamento político europeu (Santos, 2019).  
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Nesse contexto, são evidenciados os próprios limites da teoria 
crítica, que, a partir da premissa da humanidade como uma totalida-
de completa e homogênea, considerou que toda ela poderia ser regida 
pelos mesmos princípios e que estaria sujeita aos mesmos mecanis-
mos sociais. Consequentemente, que os caminhos de emancipação 
seriam válidos para todos (Santos, 2019). As linhas abissais explicita-
das mostraram que não, que esse todos era na verdade a parcela sub-
metida à racionalidade e ao projeto de vida europeu. Para Santos 
(2019), a epistemologia da teoria crítica havia esbarrado na ontologia.  

A emergência política dos povos originários e consequentemen-
te o maior acesso a seus pensamentos, propiciado a partir dos anos 
1970/1980, permitiu que o lado de cá das linhas abissais passasse a 
enxergar um mundo que sempre esteve lá, mas que havia sido oculta-
do por operações epistemológicas de apagamento. Tais obras passa-
ram a exercer uma função de “contra-antropologia” (Castro, 2015, p. 
24), visto que oferecem interpretações da vida e das coisas a partir de 
outras cosmologias e, tão marcante quanto, caracterizações sobre as 
vidas dos brancos a partir de referências não ocidentais. A racionali-
dade europeia branca, tão acostumada a ser o sujeito da observação, 
passava a ser a coisa observada. 

Por exemplo, em uma dessas contra-antropologias, na obra A 
Queda do Céu (Kopenawa; Albert, 2015), os brancos são apresentados 
como “espectros canibais” (Castro, 2015, p. 13) esquecidos de suas 
origens e da sua cultura, que vivem em condições deploráveis e têm 
sonhos mesquinhos, reduzidos a desejos ilimitados de “mercadorias 
venenosas” (Castro, 2015, p. 13). São seres comedores de terra e “ini-
migos da floresta” (Kopenawa; Albert, 2015, p. 324). Tukano (2022), 
por sua vez, questiona a postura arrogante, missionária e salvacionis-
ta do ocidente, que se coloca como o salvador de todos, mas está per-
dido e sequer consegue salvar a si mesmo.  

Assim, a emergência e o reconhecimento de outras formas de se 
ver e viver no e com o mundo pode oferecer, aos brancos, não só pa-
râmetros diferentes de reflexão sobre a sua própria vida e cultura, mas 
descortinar outros caminhos possíveis para a construção de pensa-
mentos e futuros. Diante do cenário ambiental catastrófico construí-
do pelo ocidente nos últimos 500 anos (ver, por exemplo, Crutzen, 
2002; Steffen et al., 2015a; Steffen et al., 2015b; Persson et al., 2022), 
que apesar de mobilizações globais e largos investimentos, só piorou 
com o tempo (Krenak, 2020a), desafiar sua racionalidade com insights 
provenientes de outras cosmologias pode ser extremamente benéfico, 
visto que até agora o ocidente não foi capaz de resolver a questão que 
criou, sozinho.  

Portanto, de acordo com Castro (2015, p. 15), nós “[…] temos a 
obrigação de ouvir os indígenas”, que apesar de toda a violência aco-
metida e em acometimento, querem ser ouvidos, querem que suas 
percepções do que estamos fazendo com eles, com o mundo e conos-
co, sejam anunciadas, denunciadas e ouvidas (Kopenawa; Albert, 
2015; Yxapyry, 2022).  
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Além disso, mais do que o mero dever ético de finalmente se ou-
vir as vozes originárias, seria também altamente recomendável, por-
que, se existe alguém no planeta que conseguiu resistir ao ocidente, 
sua violência e destruição por 500 anos, foram os povos nativos. 
Quando a aculturação veio, se indigenizaram (Xacriabá, 2022). Como 
coloca Krenak (2020a, p. 111), os “[…] povos originários ainda estão 
presentes neste mundo não porque não foram excluídos, mas porque 
escaparam”.  

Neste momento, portanto, em que o ocidente também precisa 
aprender a sobreviver ao ocidente, ouvir a sabedoria originária pode 
oferecer dicas fundamentais àqueles que já perceberam as limitações 
de suas próprias racionalidades e que estão em busca de sua trans-
formação, como é o caso de educadores ambientais.  

Para Krenak (2020b, p. 45), “todos precisam despertar”, pois se 
há muito as únicas vítimas do projeto do ocidente eram os povos in-
dígenas, hoje inclusive os ocidentais estão em risco. É o que dizem 
Kopenawa e Albert (2015, p. 371-372): 

É por isso que agora quero que os brancos, por sua vez, ouçam 
estas palavras. Trata-se de coisas das quais nós, Xamãs, falamos 
entre nós muitas vezes. Não queremos que extraiam os minérios 
que Omama escondeu debaixo da terra porque não queremos 
que as fumaças de epidemia xawara se alastrem em nossa flores-
ta. […]. É o que agora estou tentando explicar aos brancos que se 
dispuserem a me escutar. Com isso, talvez fiquem mais sensa-
tos? Porém, se continuarem seguindo esse mesmo caminho, é 
verdade, acabaremos todos morrendo. Isso já aconteceu com 
muitos outros habitantes da floresta nesta terra do Brasil, mas 
desta vez creio que nem mesmo os brancos vão sobreviver.  

Assim, a aprendizagem sobre o mundo ser constituído por uma 
pluralidade de culturas que, por sua vez, reflete uma grande diversi-
dade de epistemologias e ontologias, pode ajudar o campo da EA no 
processo de desafio de algumas de suas certezas já estabelecidas, con-
forme mencionado por Carvalho (2020). É preciso, entre outras coisas, 
refletir sobre aquelas certezas que estão fundamentadas sob um peso 
forte da racionalidade ocidental hegemônica, e a partir disso, perce-
ber o poder da colonialidade em possível operação em si e de si sobre 
os outros.  

Além disso, o contato com outras ontologias e epistemologias 
ensina que a racionalidade ocidental não é única, mas que existem 
muitas contribuições possíveis de modos de vidas, princípios, valores 
e práticas, que podem ser aprendidos. Algumas dessas contribuições 
estão mais formalizadas, como o Swaraj Ecológico, na Índia, e o Bem 
Viver, originado a partir das vivências dos povos andinos (Kothari; 
Demaria; Acosta, 2014). Mas há tantas outras quantos são os povos 
não ocidentalizados espalhados pelo mundo.  

Portanto, o mundo não é, e não precisa ser, uma monocultura 
mental (Shiva, 1997). Nisso pode estar a saída para várias das questões 
ocidentais de atualmente, sobretudo a ambiental. Como coloca a au-
tora, os diferentes caminhos possíveis, por muito apagados das per-
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cepções, estão todos aí. Eles são a memória de outras perspectivas de 
mundo (Krenak, 2020a). Reincluí-los requer uma abertura para a ideia 
de diversidade enquanto princípio de pensamento e de contexto de 
ação (Shiva, 1997).  

Contribuições decoloniais para a educação ambiental: 
o biocentrismo 

Aportes de pensamentos decoloniais podem trazer muitas con-
tribuições para a educação ambiental, a começar pela superação da 
separação da história colonial e da história ambiental do mundo (Fer-
dinand, 2022, p. 23). A miscigenação dessas duas histórias gera res-
postas fundamentais na compreensão das motivações que reprodu-
zem a degradação ambiental atual. De onde vem o apetite insaciável 
do ocidente pela natureza? De onde vem esse padrão civilizatório que 
fomenta uma guerra contínua contra os fatores que tornam a vida 
possível (Lander, 2016)? É impossível desassociar a contaminação por 
mercúrio de um rio pelo garimpo na Amazônia em 2023, do aporta-
mento das caravelas em 1500 naquilo que viria a ser o Brasil.  

Apesar de serem muitas as contribuições, este texto tem o pro-
pósito de abordar uma delas, que é o debate trazido pelas vozes deco-
loniais acerca da questão do antropocentrismo e do biocentrismo.  

O tema do conflito entre antropocentrismo e biocentrismo não 
é novo no campo ambiental. Como mostra O’riordan (1989), ele re-
monta pelo menos ao ano de 1967. Em essência, esse assunto identifi-
ca uma tensão entre duas visões de mundo diferentes segundo as 
quais, respectivamente, os termos de moralidade e conduta para a 
humanidade são ditados ou pela criatividade humana e o espírito de 
competição, de um lado, ou pela natureza, do outro.  

Uma das incorporações da ideia de biocentrismo no movimento 
ambientalista se deu por meio da emergência do conceito de ecologia 
profunda, cunhado pelo filósofo norueguês Arne Naess (Vandeveer; 
Pierce, 1997). Para os autores, o biocentrismo é uma ética a partir da 
qual todos os seres vivos possuem valor moral, ou intrínseco, igual, e 
que considera também, como vivos, os rios, as paisagens e os ecossis-
temas.  

Dentro daquele “[…] campo contraditório e diversificado de 
discursos e valores” (Carvalho, 1998, p. 114) que conforma o campo 
ambientalista, a abordagem biocêntrica recebeu inúmeras críticas. No 
cerne dessas críticas, o posicionamento de que essa corrente é “ingê-
nua” (Bookchin, 1997, p. 233). Ingênua porque foca sua análise da 
questão ambiental nas mudanças de valores e atitudes individuais. 
Porque desconsidera as questões sociais colocadas pelas diferenças 
na distribuição de poder na sociedade. Porque ignora os poderes de 
impedir mudanças exercidos pelas instituições de estado e pelas cor-
porações. Porque se preocupa apenas com a preservação da vida sel-
vagem e muito pouco, ou nada, com a justiça social. Porque se pauta 
em crenças místicas e na intuição, e não na razão. Por fim, porque 
identifica no industrialismo em geral, e não no capitalismo, a origem 
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dos problemas ambientais (Pepper, 1997). Há várias outras categorias 
de críticas a essa corrente que podem ser vistas em Pepper (1997) e 
Bookchin (1997).   

Um dos autores que é um crítico “severo e irreverente” (Vande-
veer; Pierce, 1997, p. 219) da ecologia profunda e, portanto, do bio-
centrismo, é Bookchin (1997). Para ele, adeptos do biocentrismo par-
ticipam de movimentos que são “místicos” e “antiracionais” (Vande-
veer; Pierce, 1997, p. 220). São participantes de cultos quase religio-
sos, que reverenciam a natureza e, não raro, depreciam seres huma-
nos, e que se pautam em referenciais que fazem uma “[…] mistura bi-
zarra de Budismo, Taoísmo, crenças de povos originários, Heidegger e 
Spinoza, entre outros” (Bookchin, 1997, p. 232). Ao final de tudo isso, 
propõem uma “regressão para uma religiosidade pré-histórica” (Bo-
okchin, 1997, p. 232) e reduzem o lugar da humanidade no Cosmos. 
Para o autor, a Ecologia Profunda é “pouco mais do que uma reza in-
gênua” (Bookchin, 1997, p. 233).  

Apesar das críticas, o tema do biocentrismo ganhou, no início 
dos anos 1970, um aliado proveniente do universo científico: a emer-
gência da aplicação do conceito de entropia, originado na termodi-
nâmica, ao funcionamento da economia. O desvelamento dessa rela-
ção íntima entre a economia e o funcionamento da natureza foi reali-
zado, entre outros, por Nicolas Georgescu-Roegen, por meio da sua 
obra A lei de entropia e o processo econômico (Georgescu-Roegen, 
1971).  

Nessa obra, o autor apresenta a produção econômica como um 
“[…] processo irreversível de degradação entrópica, de transformação 
de baixa em alta entropia” (Leff, 2006, p. 174.). Ao longo desse proces-
so, matéria e energia passam da abundância à escassez, da utilidade à 
inutilidade, e do uso ao dejeto, interferindo na auto-organização dos 
sistemas que sustentam a vida no planeta, dos quais depende inclusi-
ve, a economia.  

Isso seria resultado da aplicação prática de uma racionalidade 
econômica baseada em um padrão mecânico de pensamento que 
desnaturalizou, fracionou e mutilou a natureza, ignorou o seu funcio-
namento sistêmico e transformou seus bens em recursos discretos, 
como se isolados e independentes uns dos outros, em matérias-
primas cuja utilidade é extremamente limitada no tempo e cujo futuro 
inexorável é a inutilidade (Leff, 2006). Essa inutilização de energia e 
matéria, cada vez mais acelerada, representa interrupções nos fluxos 
que tornam a vida possível (Lander, 2016).  

Assim, a análise da racionalidade econômica a partir do olhar da 
termodinâmica estabeleceu limites naturais ao crescimento econômi-
co. Tais limites desafiaram a teoria econômica clássica e a própria ra-
cionalidade na qual ela se fundamenta (Leff, 2006). Ao fazer isso, des-
cortinou o fato de a questão não estar situada meramente na dimen-
são da técnica, referente à matéria ou à energia, mas atingir também a 
dimensão ontológica. A questão da entropia denunciou o descola-
mento da racionalidade econômica das leis da natureza (Leff, 2006) e, 
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com isso, renovou o debate entre o antropocentrismo e o biocentris-
mo, porém agora a partir de uma outra lente.   

Passados pouco mais de cinquenta anos desde a publicação da 
obra de Georgescu-Roegen, as consequências da continuação da apli-
cação da racionalidade econômica clássica, de alta entropia, estão to-
das aí. Dos microplásticos e poluentes emergentes (Persson, 2022), 
passando pela questão climática (Ripple et al., 2022), até a suspeita de 
que a humanidade esteja causando o sexto processo de extinção em 
massa (Cowie et al., 2022), a pegada ecológica do ocidente atualmente 
é tão grande e interruptora dos processos de vida, que se discute se 
esse fenômeno se caracterizaria como um evento significativo o sufi-
ciente para tipificar uma nova era geológica, o antropoceno (Crutzen, 
2002). Mais uma vez, a questão ambiental se afirma como uma ques-
tão civilizatória (Meira, 2009; Goergen, 2014). 

Diante desse cenário, a emergência dos povos originários (San-
tos, 2019) do final do século XX trouxe consigo a discussão sobre a 
questão do biocentrismo e do antropocentrismo. Para Krenak (2020a), 
ideias biocêntricas foram sempre marginalizadas no ocidente, e seus 
propositores, discriminados, por se considerá-las anticientíficas.  

O autor ressalta que essa marginalização teve como fim a desti-
tuição da Terra e a instituição do capitalismo como organismo vivo. 
Por isso, afirma que somos hoje consumidores do mundo. Que inter-
rompemos fluxos de vida, em algum nível, a cada passo que damos, 
desde o nascimento. Esse cenário alerta para a necessidade de aban-
dono do antropocentrismo, e do desenvolvimento de outras experiên-
cias cósmicas com o mundo.  

Krenak (2020a, p. 19), no entanto, salienta a existência, ultima-
mente, de um movimento de tentativa de aproximação da ciência de 
quem ouve “[…] as diferentes linguagens que o organismo da Terra 
utiliza para se comunicar conosco”.  

De fato, no Brasil ao menos, tem havido uma maior abertura da 
academia às vozes indígenas. Isso pode ser ilustrado, por exemplo, 
pela atribuição de títulos de Doutor Honoris Causa à Ailton Krenak pe-
las universidades federais de Juiz de Fora (UFJF, em 2016) e de Brasí-
lia (UNB, em 2022), e pela Universidade Federal de São Paulo, ao líder 
xamã Davi Kopenawa Yanomami (UNIFESP, em 2023). Este último foi 
também, diante da expressividade da sua obra A Queda do Céu 
(Kopenawa; Albert, 2015), considerada como uma “nova bíblia para os 
movimentos ecológicos emergentes” (Coccia, 2023, p. 16), eleito para 
compor, em 2021, a Academia Brasileira de Ciências.  

A emergência política indígena escancarou os meios e fins vio-
lentos e perigosos do antropocentrismo. Para Krenak (2020b, p. 69), 
“[…] nós criamos essa abstração de unidade, os homens como medida 
das coisas, e saímos por aí atropelando tudo, num convencimento ge-
ral até que todos aceitem que existe uma humanidade com a qual se 
identificam, agindo no mundo a nossa disposição, pegando o que a 
gente quiser”.  

Já Tukano (2022, p. 50-51) denuncia que  
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[…] nós, como humanidade, acabamos criando modelos que tal-
vez sejam tão artificiais, que vêm da nossa ilusão de querermos 
nos proclamar o centro de tudo. Esse pensamento é daqueles 
que pensam que existe o umbigo do mundo e ele fica na Europa 
[…], em que o ser humano está no centro de tudo, do Universo, 
sendo uma réplica divina, e justamente as ações ocasionadas por 
esse antropocentrismo, essa situação apocalíptica que nós vive-
mos hoje, são a sexta maior extinção em massa do planeta.  

Por isso mesmo, vozes decoloniais originárias afirmam a defesa 
da vida como o objetivo maior no debate sobre a reconstrução civili-
zatória, diante de organizações produtivas antropocêntricas que con-
tinuam pressionando e ultrapassando limites da natureza, colocando 
em risco crescente os processos que dão suporte e permitem a rege-
neração da vida (Acosta, 2016). Como coloca Krenak (2020b, p. 47), 
“[…] nos colocando em um dilema em que parece que a única possi-
bilidade para que comunidades humanas continuem a existir é à cus-
ta da exaustão de todas as outras partes da vida”. O ocidente é, por-
tanto, um “projeto de exaustão da natureza” (Krenak, 2020b, p. 41), 
onde produzir (e viver) é uma atividade que ocorre às custas da vida 
(Mignolo, 2021). 

É preciso, então, empenhar um processo de transição do para-
digma antropocêntrico para um biocêntrico, ou sociobiocêntrico, o 
que é para Acosta (2016), o maior desafio do ocidente atualmente. Is-
so envolve todos os setores da vida, inclusive o Direito, transcenden-
do os limites do Direito Ambiental para alcançar os Direitos da Natu-
reza. Também, as demandas por justiça ambiental devem ser acom-
panhadas por demandas por justiça ecológica, que reconhecem aos 
seres vivos não humanos o direito à existência (Svampa, 2016). Quan-
to à produção, deve eliminar processos entrópicos desperdiçadores 
de energia e geradores de lixo, por processos regenerativos, sintrópi-
cos (Pasini, 2017; Rebello; Sakamoto, 2021), cujas etapas ampliam as 
condições que favoreceriam ao florescimento da vida, e não a sua in-
terrupção.  

Por fim, a transição para o biocentrismo reposiciona os huma-
nos ocidentais de volta na natureza e reconhece a sua completa inter-
dependência. Assim, tira deles a sensação de serem imunes ao que 
ocorre na natureza. Essa transição se dará com o questionamento e 
superação não só dos modos de produção e consumo ocidentais soci-
almente injustos, mas também da racionalidade que mantém tais 
processos em andamento (Acosta, 2016). Por isso a importância da re-
tomada da discussão ontológica. Sem ela, as lutas no ocidente se limi-
tarão à busca pela hegemonia do modo de vida que irá destruir a na-
tureza.  

Assim, aportes decoloniais revelam que a ontologia ocidental é 
apenas mais uma em meio a uma grande diversidade de visões de 
mundo (apesar de ser extremamente poderosa) e que, quando essas 
outras visões são reconhecidas como válidas, trazem perguntas que 
vão muito além daquelas possíveis quando o ocidente mira o ocidente 
a partir de uma perspectiva universalizadora (como se o ocidente fos-
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se o mundo todo). Em outras palavras, demonstram a inviabilidade do 
projeto que o ocidente traçou para o mundo desde a colonização e cu-
ja essência é devastadora para povos e a natureza (Acosta, 2016). Esse 
olhar, para além das perguntas e respostas do ocidente, representa 
certamente uma grande fonte de contribuições para se pensar e se fa-
zer a EA.  

Reflexões a partir dos aportes decoloniais para a educa-
ção ambiental 

Primeiro de tudo, é necessário que se saliente que o conceito de 
biocentrismo é uma construção ocidental, e que como tal não é capaz 
de abarcar na totalidade a experiência daqueles que não nomeiam, 
porém vivem, biocentricamente. Há, então, uma incomensurabilida-
de (Kuhn, 1998) civilizatória, dentro da qual o ocidente pode senão 
traçar uma espécie de estereótipo quando propõe o conceito. Isso jus-
tifica a proposta deste texto, visto que historicamente as propostas 
biocêntricas analisadas e criticadas pelo ambientalismo e pela EA fo-
ram provenientes do ocidente. O olhar para o conceito a partir de 
contribuições nativas, que vivem biocentricamente, no entanto, pode 
descortinar novas reflexões.  

No ocidente, a ideia de biocentrismo se limita àquilo que pode 
ser percebido a partir de sua racionalidade, que em geral reduz a ex-
periência ao observável e mensurável (Morin, 1990). Por isso, o con-
ceito fica focado nos fluxos de matéria e energia (Krenak, 2020b), de 
interdependência entre os seres vivos, da desierarquização do huma-
no e na ideia de totalidade material.   

Nos universos dos povos originários, no entanto, isso vai muito 
além, englobando uma espécie de parentesco com todo o resto que é 
vivo, que se dá por meio de relações ancestrais com os espíritos das 
demais formas de vida, passadas e atuais (Coccia, 2023). A conexão 
não é apenas cognitiva, mas experiencial.  

Por exemplo, na cosmologia Yanomami, considera-se que os 
animais atuais são ancestrais humanos que se metamorfosearam em 
animais. Assim, animais caçados são, na verdade, reconhecidos como 
“ancestrais humanos tornados animais” (Kopenawa; Albert, 2015, p. 
117), de forma que são “habitantes da floresta, tanto quanto nós” 
(Kopenawa; Albert, 2015, p. 117). Por isso, quando comem, esse povo 
considera que “comemos os nossos, nossos irmãos animais” (Kope-
nawa; Albert, 2015, p. 473).  

Já os Krenak consideram que o rio que ladeia seu território, o 
Rio Doce, é o seu avô. Como tal, sentem o rio como uma pessoa, como 
parte de sua “construção como coletivo que habita um lugar específi-
co” (Krenak, 2020b, p. 21). De fato, a identificação de seu território se 
inicia já com o próprio nome de sua etnia, Krenak, cuja origem etimo-
lógica remete à cabeça da terra (Nak=terra; Kren= cabeça) (Cohn, 
2015). Povos indígenas, assim, estabelecem relações de parentesco 
com o mundo ao redor.  
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Da mesma maneira, a relação com o cosmos se dá através dos 
sonhos. Do sonho como lugar de aprendizado sobre o mundo e o 
cosmos (Kopenawa; Albert, 2015), de aprendizado de linguagens, de 
apropriação de recursos e de comunicação com os espíritos. O sonho 
como vinculação de afetos e uma espécie de consciência coletiva 
(Krenak, 2020a). O sonho como momento de ouvir os sábios (Cohn, 
2015). Isso é ilustrado na fala de Sibupá Xavante presente na obra de 
Jecupé (1998, p. 9):  

Eu tive um sonho. O criador do mundo apareceu e me disse que 
os animais estão desaparecendo, morrendo ou fugindo. Nós pre-
cisamos arrumar um jeito de aumentar os animais, proteger os 
lugares onde eles vivem. Porque, se o povo indígena deixar de 
comer carne de caça, vai deixar de sonhar. E são os sonhos de 
poder que mostram o caminho que devemos seguir.  

Esses poucos exemplos demonstram que o que o ocidente cha-
ma de biocentrismo é, para povos originários, uma experiência muito 
mais sutil e que se dá de muito mais formas do que conseguimos des-
crever, muitas delas inclusive desconhecidas e inatingíveis a partir da 
racionalidade ocidental. Porém, que representam uma “[…] fonte in-
finita de saber […] que não necessariamente vai se submeter a uma 
tradução possível, respeitando o silêncio, o sagrado, o segredo, o in-
traduzível […]” (Tukano, 2022, p. 52).  

Assim, do ponto de vista pedagógico, reconhecer a diferença en-
tre as propostas biocêntricas ocidentais e a as ideias e vivências des-
critas como biocêntricas observadas nos povos originários é funda-
mental. Para um campo em que a questão da conexão com a natureza 
é tão importante e tão pouco investigada (Fletcher, 2017), quando se 
fala em conectar-se com a natureza, a que tipo de conexão se alude? 
Que tipo de conexão seria possível a partir dos limites da racionalida-
de ocidental? Quais seriam os alcances pedagógicos possíveis a partir 
disso? Aportes decoloniais indicam que a desconexão física no oci-
dente, facilmente percebida pelas lentes ocidentais, se dá pari passu a 
uma operação epistêmica que levou a um reposicionamento ontoló-
gico.  

Uma segunda reflexão que emerge a partir das contribuições de 
vozes originárias decoloniais se relaciona às críticas abordadas acima, 
provenientes de algumas correntes do ambientalismo moderno, sobre 
a ideia de biocentrismo. Nessas críticas, o biocentrismo reflete uma 
percepção ingênua da realidade, pouco mais do que uma reza (Book-
chin, 1997).  

Nesse sentido, uma aproximação com as contribuições nativas 
indica que não. O biocentrismo vivido não é uma orientação ingênua. 
Ele não foca no indivíduo, visto que todas as pessoas são beneficiárias 
das experiências coletivas (Cohn, 2015), não nega diferenças de poder 
e nem os conflitos sociais existentes. Isso fica evidente com as histó-
rias desses povos (Kopenawa; Albert, 2015; Cohn, 2015; Krenak, 2020a; 
2020b; Tukano, 2022; Xacriabá, 2022; Yxapyry, 2022), histórias de re-
sistência, organização e sobrevivência a uma cultura que, desde os 
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primeiros tempos (Quijano, 1992), até os dias atuais (Yxapyry, 2022), 
busca a sua aniquilação.  

Assim, além de não negarem conflitos sociais, não desconside-
rarem as dificuldades institucionais, não ignorarem o poder predató-
rio do capitalismo, não promoverem exclusões entre si, ainda reafir-
mam que os enfrentamentos por tudo isso não podem se dar em dis-
sociação da luta pela reprodução de modos de vidas que sejam rege-
nerativos, que resguardem suas cosmologias e a vida. Eles sabem que 
seus futuros e de suas culturas são intimamente atrelados ao futuro 
do planeta (Barragán et al., 2016). Ou seja, além de não conceberem 
sociedades e natureza como entidades cujos futuros podem ser pen-
sados em separado, não hierarquizam essa separação, colocando os 
objetivos ambientais em segundo lugar (Gudynas, 2016). Nesse senti-
do, a crítica é devolvida ao ocidente a partir da ontologia: se as alter-
nativas oferecidas não forem sintrópicas, regenerativas, o futuro será 
o mesmo. Como coloca Acosta (2016, p. 26), “[…] há que se abrir as 
portas a um amplo debate para transitar a outro tipo de Estado que 
não seja amarrado às tradições eurocêntricas”. Assim, aportes origi-
nários decoloniais nos colocam diante de um biocentrismo crítico.  

O fato de as culturas originárias serem informadas pela ontolo-
gia biocêntrica e ao mesmo tempo terem preocupações inerentes às 
teorias críticas sociais ocidentais mostra que o biocentrismo não ne-
cessariamente se coloca em oposição a essas demandas. Ou seja, que 
a visão de mundo biocêntrica não significa obrigatoriamente ingenui-
dade sociológica, já que como dito acima, para eles a luta por direitos 
sociais e pelo território é indissociável da luta pela manutenção de 
suas cosmologias e pela vida.  

Portanto, não é possível que se considerem os movimentos dos 
povos Yanomami e dos embates de Chico Mendes, no Brasil, das mu-
lheres de Chipko, na Índia, e do Green Belt de Wangari Maathai, no 
Quênia, para citar alguns, como ingênuos. A consciência sobre a vio-
lência extrema, as injustiças, a inferiorização, o peso das instituições, 
a força do capitalismo, está tudo ali. Também, os movimentos de 
combate, as lutas de resistência e re-existência. E, mesmo assim, a 
preservação da vida não deixa de ser uma motivação fundamental e 
uma orientadora nesse processo.  

Essa constatação permite o levantamento de questionamentos 
acerca da adequação de algumas das análises críticas feitas ao biocen-
trismo. Se a oposição entre biocentrismo e crítica social não é obriga-
tória, absoluta, então o que poderia ter gerado essa oposição?  

Uma das possibilidades é que ela seja fruto de uma construção 
epistêmica que não consegue olhar o mundo senão a partir de uma 
organização cartesiana, fragmentadora, que dissocia fenômenos da 
realidade em nome da inteligibilidade, mas que naturaliza essa disso-
ciação (Bohm, 1995). Em outras palavras, se o fenômeno não pode ser 
visualizado na totalidade pela teoria, então o problema deve estar iro-
nicamente no fenômeno em si, e não na teoria e suas premissas. Isso 
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abre espaço, portanto, para que a própria organização do pensamento 
que motivou as críticas seja analisada.  

Nesse sentido, um segundo ponto a ser levantado, em um âmbi-
to mais profundo de análise, é se a própria comparação, ou a oposi-
ção, entre biocentrismo e crítica social, é adequada. Como foi visto na 
tipologia de Foladori (2005), biocentrismo e antropocentrismo se lo-
calizam na mesma dimensão de pensamento, a ontológica. Compara-
ções entre elas, portanto, são pertinentes. No entanto, biocentrismo e 
crítica social se alocam em diferentes dimensões da organização do 
pensamento, respectivamente, ontologia e teoria (social). Não poderi-
am, portanto, ser comparadas, não ao menos no nível de se excluírem 
mutuamente, como nas afirmações de que ou se é biocêntrico, ou se é 
socialmente crítico. Do ponto de vista da organização do pensamento, 
essa associação não faz sentido.  

Mais uma vez, isso traz o questionamento: se esse engano analí-
tico, de se parearem categorias que estão em diferentes níveis de abs-
tração do pensamento, é que teria levado à constatação de que o bio-
centrismo é intrinsecamente ingênuo ou de que biocentrismo e teoria 
crítica social seriam mutuamente excludentes. Seja como for, essa é 
uma discussão que merece maiores investimentos do campo da EA e 
que pode colaborar com a autoanálise de seus pressupostos.  

Em terceiro lugar, um aspecto ainda mais sutil acerca da ade-
quação das análises críticas feitas ao biocentrismo diz respeito à pró-
pria pertinência da organização discreta entre as categorias de bio-
centrismo e antropocentrismo, e suas subcategorias, visto que esse 
arranjo induz a uma separação obrigatória (se é biocêntrico, não é crí-
tico!) que, a partir da análise das contribuições originárias, não tem 
validade universal.   

Nessa perspectiva, o questionamento a ser levantado aqui se re-
laciona à própria natureza das tipologias, que criam “tipos ideais pu-
ros” cujo espelhamento da realidade reduz à medida que os critérios 
para sua composição se tornam mais rigorosos (Weber, 1947, p. 110). 
Como coloca o autor, “é provavelmente raro, se muito, que um fenô-
meno real possa ser encontrado que corresponda exatamente a um 
desses tipos puros idealmente construídos” (Weber, 1947, p. 110). Ou 
seja, o valor das tipologias é tão maior quanto maior for a consciência 
dos seus papéis e dos seus limites. Estaria a EA desconsiderando a 
importância do olhar crítico sobre a validade das tipologias em si, sem 
refletir acerca de seus papeis e limites, e como consequência trans-
formando descrições de tipos ideais em realidade? O questionamento 
de Carvalho (2020) vai nesse sentido, e esse debate sobre o biocen-
trismo a partir de lentes nativas decoloniais se coloca como uma boa 
oportunidade para esse aprofundamento, ou seja, se as categorias 
cognitivas ocidentais, assim como postas, são suficientes para permi-
tir uma compreensão complexa da realidade (Druker-Ibáñez; Cáce-
res-Jensen, 2022).  

Por fim, um quarto ponto que decorre da análise da adequação 
e dos limites da racionalidade ocidental para a apreciação dos fenô-
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menos ambientais diz respeito à questão da racionalidade em si. 
Quando argumentos contra o biocentrismo partem de alegações de 
que ele é ingênuo porque é pautado em outras cosmologias ou visões 
de mundo, como o “Budismo, Taoismo, crenças dos povos originá-
rios” (Bookchin, 1997, p. 232), e que por isso ele é “irracional” (Book-
chin, 1997, p. 231) e “antirracional” (Bookchin, 1997, p. 233), o que  is-
so manifesta é exatamente a colonialidade do saber (Quijano, 1992) 
em operação. É a manutenção do poder da racionalidade ocidental 
por meio do apagamento ou deslegitimação das outras racionalidades 
(Quijano, 1992; Shiva, 1997; Santos, 2019). Em um mundo em que a si-
tuação ambiental causada justamente por essa racionalidade está 
como está, esse tipo de afirmação não se sustenta mais, pois, no fim 
das contas, o que está em pauta? A questão ambiental e a vida, ou a 
manutenção da racionalidade ou do projeto ocidental de mundo, a 
qualquer custo?   

Conclusão 

Aportes decoloniais provenientes de povos originários trazem 
de volta a discussão sobre o biocentrismo, porém posicionam esta 
discussão em um outro lugar. Quando o conceito é olhado a partir do 
pano de fundo de suas histórias de resistência a todos os tipos de vio-
lências, físicas e simbólicas, observa-se que muitas das críticas feitas a 
ele não fazem sentido.  

Assim, o biocentrismo não é intrinsecamente ingênuo e pode 
informar, como ontologia, perspectivas críticas. Para tal, é necessária 
a descolonização dos imaginários para permitir que associações teóri-
cas sejam feitas em pontos que tradicionalmente ficaram separadas. 
De certa maneira, é isso que o pensamento decolonial está fazendo, 
ou seja, propondo um biocentrismo crítico.  

Mais do que isso, a análise realizada neste texto, a partir de con-
tribuições nativas decoloniais, identificou questões acerca da adequa-
ção e dos limites da racionalidade ocidental a partir das quais as críti-
cas foram feitas. Foram realizados questionamentos de ordem epis-
temológica, teórica e até política, visto à detecção de argumentos crí-
ticos ao conceito associados à afirmação da colonialidade.  

Também, o debate sobre o biocentrismo resgatou questões 
acerca do papel das ontologias no direcionamento do delineamento 
de teorias, bem como na relação entre ontologia, epistemologias e te-
orias. É fundamental que o campo da EA se aproprie dessa discussão, 
sobretudo diante da emergência das novas ontologias originárias an-
tes apagadas. Como visto neste texto, o campo pode se beneficiar 
muito ao ouvir essas novas vozes, principalmente se reconhecer que 
elas podem contribuir em várias dimensões do pensamento.  

Por fim, o reconhecimento da importância da dimensão ontoló-
gica do pensamento para a questão ambiental leva à pergunta de co-
mo a educação ambiental pode atuar especificamente sobre essa di-
mensão, com a finalidade de se gerar novas questões e práticas que 
podem ser criticamente transformadoras. Afinal de contas, se o que se 
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deseja são transformações civilizatórias, é possível que isso seja al-
cançado sem que a dimensão ontológica do pensamento seja envolvi-
da?   

Recebido em 12 de junho de 2023 
Aprovado em 19 de setembro de 2023 

 

Nota
 

1  Do original: “En efecto, si se observan las lineas principales de la explotación y de la 
dominacion social a escala global, las lineas matrices del poder mundial actual, su 
distribución de recursos y de trabajo entre la población del mundo, es imposible no 
ver que la vasta mayoria de los explotados, de los dominados, de los discriminados, 
son exactamente los miembros de las "razas", de 1as "etnias", 0 de las "naciones" 
en que fueron categorizadas las poblaciones coionizadas, en el proceso de fonna-
ción de ese poder mundial”. 
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